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MINUTA DO EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINOARE - I,A. InscTiia no CNPJ
sob n'0í.6í2.832000í-2í, sediadê nâ Av João )«lll, S/N - CenÍo, AltoAlegÍe do Pinderé - ÍVIA - l\rA,
CEP n'65.398-000, por intermédio dê sêu PregoeiÍo, designado pela Poriâria n" 281/2023. publicada no
Diario OÍicral do Município no dia 03 de Abril de 2023, leva ao conhecimenlo dos interessados que
realtzaá lodaçâo na moda|dade Prêgão na Íorma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por lTEl,
conforme descÍito neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto na da Lei n' 10 520, dê
17 de julho de 2002. do Decreto no 10 024, de 20 de setembro de 2019, aplicando subsdiariamentê a Lel
FedeÍal n' I 666 de 21 de junho de 1993 e suâs alteÉçóes e demers normes pertinentes â espécre.

Oâta da sessáo _l___J2423
Horário _:_h
Local: Porlal Compras Públicas - www oorlaldecomoraspublicâs com br

1, DO OBJETO

1 1 A presente licitaçáo tem por objeto a ContÍatêÉo parâ Contretação de empÍê6â paÍa reâlizaçáo
de trêinamento, capacitação, encontros formãtivos ê oficine de contação de história pâra os
proÍissionais dâ árca da Edúcação, no Municipio dê Alto AlegÍo do Pindaré/MA, conforme
especificaçóesconstantêsdoProjetoBásico-ANEXOlparteintegrantêdesteEd{âl
1 2. A licilação seÍá realizada em 1 (um) llem, contêndo um item.
T 3 O cÍtéÍlo de julgâmênlo adotado será o menoÍ prêço do lote/grupo, observadas as exigéncias
contidas neste Edilal e seus Anexos quanto às especficaçôes do objeto.
14. O velor global estimado dêsta licitação é de R$ 69.883,33 (sessênta ê novê mil, oitocentos e
oitente I tês rêais ê trinta ê três centâvos).
1 5 O cniéno de lulgâmento adolado sêÍá o menor preço poÍ ITEM, observâdâs as exrgênciâs conlidas
neste Edital e seus Anexos quanlo às êspecificaçôes do objeto

2. Dos REcuRsos oRÇAMENTÁRlos

21 As despesas para atender a esta licilaÉo eslão programêdas em dotaÉo orçamêntária própíâ.
prevista no orçamenio para o exercício de 2023, nâ classiÍicaÉo abaixo:

O2O3AO SECRETARIA DE EDUCAÇAO ,ESPORTE E LAZER
12 122004ô20120000 MANUT EFUNC.DASEC MUNTC DE EDUCAÇAO
3 3 90 39. oo ourRos sERvtÇos DE ÍERcEtRos - pEssoÁ JURlD/cÁ

3, oA PARTIcIPAçÃo NO PREGÃO.

3 1 PodeÍáo partrcrpar deste Pregão inteíessãdos cujo Íamo de atividade seia compêtível com o objêto
desla iicilação

3 1 1 Ôs licilantes deverão utiliza. o certírcado digitel para acesso ao Sisiema

3.2 A participaçáo neste PÍegão é EXCLUSIVA a microemprêsas empresas dê pequeno pone
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(conÍormê Lei Complementar 123, de 14 de dezembÍo de 2006 em seu artigo 48, inclso l, alterado pela

Ler Complêmenlar 147. dê 07 de agosto de 2014) e sociêdades cooperativas (enquadradas no art 34 da

Ler n" 11 488. de 2007), cujo ramo de atividade compativel com o obieto licitado e que êtendêm a lodas
as exsêncÉs. inclusive quanto à documêntaçáo e rêquisilos mínimos de clêssificaÉo des proposlas.

constante destê Editale seus Anêxos.

3 3 Não comparecendo micÍoêmpresas ou emprêsas de pêqueno porte, a concorrêncie nos itens
acimâ, passará a ser AMPLA a concorrância, ou seja, para todas emprêsâs

3 4 SeÍá concedido trêtamento lâvorecido para as microempresas e êmpresas de peqÚeno porte. pârâ

as sociedades cooperativas menctonadas no artigo 34 da Lei n" 11488, de 2007 p4Ía o agÍicullor
ÍamiliaÍ o produtor rural pessoa fisica e para o microêmpÍeendedoÍ individual _ MEI nos limites pÍevlstos

da Ler CoÍnplementaÍ no 123, de 2006

3 5 Não poderáo paÍticipar destâ Iicitaçào os interessadosr
3.5 1 pÍoibrdos de paíicrpar de licitâÇóês e celebrâr conlratos âdminislralivos, na forma dã legislação

vigente
3 5 2 que não atendam às condiçôes deste Editâle seu(s) anêxo(s);

3 5 3 estÍangeiros que não tenham representaçáo legal no Brasil com podeÍes êxpressos paÍa recebêr

crlaçáo e Íesponder administrêtrva ou iudicialmentei
3 5 4 que se enquadíern nas vêdaçôes pÍevistâs no aÍtigo 9'da Lei n0 8.666 de 1993i

3 5 5 que estêjam sob falência, concurso de credores. concordata ou em pÍocesso de dissoluçáo ou

liquidação;
3 5 6 êntrdades empresariais que esteiam rêunidâs em consóÍcio;
3 5 7 OrganizaÇôes da Sociedade Civtlde lnteÍesse Público _ OSCIP, aluando nessa condiÉo (AcóÍdáo

n" 746/2014-TCU-Plenáno).

3 6 Como condiÇáo para participaçào no Pregáo, a licilante assinalará'sim" ou 'náo" em cêmpo pÍóprio

do srslema eletrônrco relâtivo às sêguintes declaraçõês:
361 que cumpre os Íequisitos eslabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n" 123' de 2006'

eslando epta a usuÍruir do tratamento favoÍecido estabelecido em seus arts. 42 â 49;

361 1 nos [êns exclusNos para partlcipação de microempresas ê empreses de pêqueno pode, a
assrnalaçáo do campo náo" impedÍá o prosseguimento no cêÍtame

3 6 1 2 ;os itens eÍn que a pârlicipação não for exclusiva paíe microemprcsas e empresas de pequeno

portê'aassinalaçãodocâmpo..não.âpênasproduziÍáoefeitodêolicitântênãoterdiÍeitoaotrâtamento
iavorecido prevlito na Lêr ôomplêmênlaÍ n' 123. de 2006 mesmo que microempíesa, empíesa de

3 6 2 que está ciênte ê concoda com as condiçôes contidas no Edltal e seus anexos,

ã 6 3 qr" 
"u-pr" 

o" ,"qursios paía â habilitaçáo definidos no Edital e que a pÍoposta aprêsênlâda está

em confoÍmidâde com es êxrgênclâs êd alicias,
364 quê inexislem Íâlos iripedrlrvos para suâ habilitâçáo no cêname, cienle da obngatoriedade de

declaÍar ocorrências posteriores
36 5 que não êmpÍega menoÍ de 18 anos êm trabâlho noturro, p6rigoso ou insalubÍe e náo emprega

Àu*, ã" ro 
"no"i ""-ruo 

mênoÍ. a partiÍ de 14 anos na condiÉo dê aprendiz nos termos do adigo 7''
XXXlll, da Conslrtuiçáo:
âoà àrã 

" 
propo"à ror etaboÍade dê forma independente nos termos da tnsüuÉo Normariva slTt/lvlP

n" 2 de 16 de setembÍo de 2009
36; que náo possut, em sua câdeia pÍodutiva, empÍegados executando trabalho degradânte ou

iorç"aJ, àu"à*jnao o disposlo nos incisos lll e lV do ad '1o e no inciso lll do art 50 da constituiçào

368 que os sêrviços são prestâdos poÍ empÍêsas quê comprovem cumprimento dê ÍesêNa de

iaioos orevrsta em ter paía pessoa com dêficiência ou para Íeâbititado dã previdênoa sociat e que

;4fiil ;. ,egras de acessib,hdade pÍevrstâs na legislaçáo, conforme disposto no art 93 de Lêi n"

I 213. de 24 dejulho de 1991
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369 que cumpre os requis,los do Decreto n 7174,de2010 êstando apto a usufruir dos cílérios de
preferência
37 A declaÍaÇáo íaisa Íelativa ao cumprimento de qualquer condiÉo sujeitêrá o licitanle às sançôes
pÍevistas em lei e neste Editâl

4, DA APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUÍÚENÍOS OE HABILITAÇÀO

41 Os lictântês encaminhaÍão exclusivêmente por meto do sistema, concomtantementê com os
documenlos de hebrlnação exigidos no edital proposte com a descriçà) do objeto ofe(ado e o pÍeÇo. aie
a dala e o horário eslebêlecidos para aberiuÍa dâ sêssão pÚblicá quando, enlão enceÍÍaí_se_á
automaticamente a eiapa dê envio dessa documenlaÉo
4 2 O envro da propostâ. âcompanhada dos documentos de habllitaÉo exigidos nesle Edital. ocoÍerá
por meio dê chave de acêsso e senha
43 Os licitantes poderáo dêixar de apÍeseniar os documentos de habrlitâção que conslem do SICAF.
assegurado aos demâis licitanles o diÍedo de acesso eos dados constântes dos sislemas
44 As MicroempÍesas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentaçâo dê
habilitâção. ainda que haja elguma restriÉo de ÍegulaÍidade fiscal e trabâlhista, nos lermos do ârl 43 §
1'da LC n' 123. de 2006
4 5 lflcumbirá ao licitante acompânhar as operaçóes no sistêma eletÍônico durantê â sêssáo públicâ do
Pregão. ficando responsável pelo ônus decorrente dâ peÍda de negócios, diantê da inobsetuânoa de
quaisquer mensagens emitdas pelo sisleme ou de sua desconêxão
46.Ale a aberturê da sessáo públicâ, os licilantes podêrão Íelirar ou subsiituir a propostâ e os

documentos de hebilitação anteriormente inseridos no sislema,
47 Náo será estabelecida, nessa elapa do certême, ordem de clessiíicação enlre es propostas

apresenladas, o que somente ocoíeíá após a rcalizaçáa dos procedimentos de negociaÉo ê
julgamento da propostâ
4.8. Os documentos que compÕem e proposia e a hâbilitação do licitanle melhor classificêdo somênle

sêráo disponibrlEâdos para avaliaçáo do pregoerro e para acesso público aús o encerramento do envio

de lances

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTÂ

5 1 O licitanle deverá enviaÍ sua proposta mediante o preênchlmento no sistema elelrônlco. dos

seguintes campos:
5.1 1 ValoÍ unitário e totaldo itemi
5 1 2 Matcal
5 I 3 Fábricanle:
5 1 4 Descrição detâlhada do objeto, contendo as hfoÍmaçôês similêíes à especiíicâÇão do PÍolelo
Básicor indicando no que for aplicável o modelo, pÍazo de validêdê ou de garantia-

5 2. Todas as espêcificações do objeto contidas na pÍoposta vinculam ê Contratâda
53 Nos vâlores proposios estarão incluso§ todos os custos opêracionais, encargos previdenqários

trâbalhislas. lributários. comerciais e quaisquer ouiros que incidem direia ou lndiretamente no

foÍnêcimento dos bens
54 Os preços ofertados, lanlo na proposta inicial, quanto na etapâ de lances, seráÔ dê êxclusrvâ

responsêbilidâde do licitânte, nào lhe âssistindo o direito de pleilear qualqueÍ alteÍaçáo, sob êlegaçáo dê

effo, ornissáo ou qualquer outro preteÍo.
5.5. O prazo de validade dê proposta não será infeÍior e 30 (trinta) dies, a contaÍ dâ dâtâ de sua

apresentação
5.6 Os liaúânles devem respedar os prêços máximos estabelecidos nas normâs de regência de

contratações públicas Íederâis, quando pârticrparem de licitaçóes públicesi

5.6 1 O descumprimefllo das regÍas supÍâmencionada§ pela Administraçáo por parte dos cÔnÍâlâdos
pode ensejar á fiscalização do Tribunal de Contas da União e após o devido procêsso legal, geÍâÍ âs
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seguintês consequênciês âssinatura de prazo pará a adoção das medidas necessárias ao êxaio
cumprimenlo da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Conslituiçãoi ou condenaÉo dos agenies
públicos rêsponsáveis e de empaesa contratâda êo pagãmenlo dos prejuizos ao eÍáÍio, caso venficada a
ocoÍréncE de superfaturâmento por sobrepíeço nâ execuçâo do contreto

6, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÀO DÊ

LANCES

6 1 A abeítura da presente líciiaÉo daÍ-se-á em sessâo pública, poÍ meio de sistema eletrônico, na

data. horário e local indrcados neste Edílal
62 O PÍegoeÍo verificârá as propostas êpresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não

estejam êm conformidade com os rêquisitos estabelecidos ôesie Edilâl, contenham vícios insânávels ou

náo apresentêm as êspecifiôaçôes tecnicas exigidês no Projelo Básrco.
6 2.1. Também será desclâssiíicâdâ a proposta que idenlifique o licíenle
6 2.2 A desclâssificação será sempÍe íundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo íealpoÍ todos os participeates
6 2 3 A não desclêssiírcaÉo da propostê náo impede o sêu julgamento definitivo êm sentido contÍáÍio.

levado a efeito na fase de âceiiaçáo
6.3. O srsiêma ordenará auiomaticamente as propostas clâssificadas sendo que somênte estas
particrparáo da fase de lances.
6.4. O sislema disponibilizaÍá campo pÍóprio para troca de mensagens entre o PÍegoeiÍo e os licitântês.

6.5 lniciadê e êiapa compeiiliva, os licitanles dêverão encáminhar lances exclusivamênte por meio do

sistemê eletrônico, sendo imediatamente rnformados do seu Íecebimenlo e do valor consignado no

ÍegistÍo
6 5 1 O lánce deverá ser olertado pelo menoÍ valor toial.
6 6. Os licitantes poderáo oíerêcer lances suces§ivos. obseNendo o horáíio fixado paÍa âbertura da

sessáo e âs regras êslabelecidâs no Edital.
6 7 O licilánie somente poderá oferecer lance de valor iníerior ao último por ele ofertêdo e registrado
pelo sistema
6.8 O inteNalo mínimo de cliferença de valores enlre os lances, que incidirá tanto em íelêção aos lânces

inteÍmêcliários quanto êm relaÉo à proposta que cobar a melhor oferta deverá ser RS 1 000,00 (mil

reârs)
69 ô inleÍvâlo enlre os lences enviados pêlo mesmo licitânte não podêrá ser infeioÍ â vinte (20)

segundos e o inleÍvalo entÍe lancês não podeÍá sêa inferior á três (3) segundos sob penâ de serêm

âutomahcamênte descârtados pelo sistema os Íespectivos lences
710 Será adotado pare o envio de lânces no pregáo eletÍÔnico o modo de disputa'aberto", em quê os
rrcrtantes âpÍesentarào lences púbhcos e sucessNos. com pÍoÍrogâçóes

7.11A etâpâ de lances dê sessão pública terá durâÉo de dez minutos e após isso, será prorrogada

aulomâlrcâmente pelô sislema quando houveÍ lance oÍerlado nos últimos dois minutos do período de

duraçáo dá sessão pública
7 12 A proÍogâÇão automática da etapâ dê lances, dê qúe trala o item anterior, sêrá de dois minutos e

ocorr.rà sucisslramenie sempÍe que houvêÍ lances enviados nesse peíiodo de proÍogação, inclusive

no caso de lances inteímediáÍios
713 Náo hevendo novos lancês na foímê estabelecdâ nos {ens ânteÍrores. a sessão públicâ encêrrar-

se-á âutomaticâmenle
7l41nceÍêda â fase competitiva sem que haja a proíogaÉo automática pelo sislema, poderá o

pregoêiro assessorado pela equrpe de apoio justificademente, admitir o reiníco da sessáo pública de
,ances em píol da consecLçáo do melhoí preço

615 Em caso de fâlha no sistema. os lancês êm desacoído com os subtens enteíiores deveráo seÍ

desconsiderados pelo pregoeúo, devendo a ocorrência ser comunicadâ imediatêmente à sêcretaria de

Gêstáo do MinistéÍio da Economiêi
6151Nâhipótesedosrtbllemânterior,aocorÍénciaseráregistradaemcámpoprópiodôsistemâ'
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6.T6. Náo sêráo acêúos dors ou mars lances de mesmo valoÍ, prêvalêcendo aquele que for recebrdo e
rêgistrado eÍn pr meiro lugâr
6 '17 Durante o iÍanscurso da sessáo pública, os licitantes seráo informados, em tempo rêal. do valoÍ do
menor lance reqislrado, vedada a identificação do licitante.
6 18 No câso dê desconexão com o Pregoêrro, no decorrêr da eiapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico podeÍá permanecer acessivel aos licilanles parâ â recepÇão dos lances
6.19. Quando a desconexáo do sistema eleirônico para o pregoeÍo persistiÍ por lêmpo superior a dêz
minuios, a sessão públcê será suspensâ e reiniciâda sornente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participanies, no sítio eleÍônico utilizâdo pârâ divulgaÇáo
620 O Crllerio de iugamento âdotâdo será o menor preço coníorme dêfinido neste Edital e seus

6.21 Caso o licitante não apresenle lances, concorrerá com o valor de sua proposla
622 Efi rclaçáo a itens náo êxclus vos pârâ particrpaçáo de microempresas e empresas de pequeno
poÍe, urna vez encêrrádâ â elapa de lâncês, será efetivâda a verificaçáo automálica, junto à Receita
FedeÍâ1, do poÍte da entidade empresarial. O sistema idêntificará em coluna própria as microemprcsas e
empresas de pêqueno porte párticipântes, procedendo à comparaçáo com os valorês da primêira
coocêda, sê esta for empresa de maior porte. assim como das demais classificadâs, parâ o fim de
ap icar-se o drsposto nos arts. 44 ê 45 da LC n" 123, de 2006 regulamentada peo Decreto no 8 538, de
2415.
623. Nessas condiçôes as propostas de microempresas e empresês de peqLrêno porte que se
encontraÍem na íaixa de até 5% (cnco por cento) acima dê melhor proposta serão considêradas
empâtadas corn a primeira coocada.
6 24. A melhor classÍrcada nos termos do item anterior têÍá o direito de encaminhar uma últrma ofeda
para dêsempate, obrigatonamente êm valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (crnco)

minutos controlados pelo sistema contâdos após a comunicação automática para tanto
625 Caso a micrôêmpresâ ou a ernpresa de pêqueno porte melhor classificada desistâ ou náo se
manifeste no pÍâzo êslâbelecido, serão convocadas as demais licrtantes microêmpresâ e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele iniervalo de 5olo (cinco por cento), ne oÍdem de classrficação
para o exercicio do mesmo drÍêito, no prazo êstabelecrdo no subitem anterior.
6.26 No caso de equvaiência dos valores apresenlados pelas microempÍêsas e empresas de pequeno
porte que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteÍorês, será rêalizado sorleio entre
elas paÍa que se dêntiíique âquela que primêiÍo poderá apresentar melhor ofeda
6 27 Quândo houver propostas beneficradas com âs rnargens de preferência em relaçáo ao produto
estrangerro, o critéro de desêmpâte será aphcâdo exclusivamenie enire as pÍopostas que fizerem lus às
mârgêns de prefeÍência, conforme regulamento.
6 28 Havendo evêntual empate êntre propostas ou lances, o criiério de desempate será aquele previsio
no art 30. § 2", da Lei n'8.666, de 1993. assegurando-se a pÍefeÍência sucêssivamente, aos bens
produzLdos:
6 28 1 no pais
6.28 2 por empresas brasileiras
6283 porernpresas que invstam em pesqursa e no desenvolvimento de lecnolog iâ no Pais,
6 28 4 por empÍesas quê compÍovem cumprmênto de reserva de cargos previstâ em lei paía pessoa
coÍr deficiência ou para reabilitêdo dâ Previdência Socrâ e que atêndam às regras de acessibildade
prêvrslas na lêgislaÇáo
629. Persistindo o êmpalê a proposta vencedora será sorieada pelo srslemâ eleÍónico dentÍe âs
proposias empatadas
630. Enceíêda a etapa de envo de lancês dã sêssáo pública, o prêgoeiro deverá encaminhar pelo
sslema eletrônico, cônlreproposta ao licitante que tenha apresêntado o melhoÍ prêço, pâra que seja
obtrda melhor propostâ. vedada a negocração em condiçóes diferêntes das pÍevistas nesie Edrtal.
6 30 1 A negociâçáo sêrá Íeaiizada por mêio do sislema, podendo ser âcompanhada pelos demais
I citantes
6 30 2 O pregoerro so|cllaÍá ao licitante melhor classificado que, no pÍazo de 2 (duas horas) horas,
envie a proposla adequada ao úliimo lance ofeÍtado âpós a nêgociação realizada, acompanhâda se for
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o caso dos documentos complemenlares, quando necessáÍios à confirmaÉo daqueles exigidos ôeste
Edüai e já apÍêsentados
631 Após a negociação do preço o Pregoeiro iniciaé aÍase de aceitaçáo e lulgamento dê propostâ

7, DA ACEIÍABILIOAOE OA PROPOSÍA VENCEDORÂ.

7 1 Encerrada a eiape de negociaÉo, o pregoeiro examinará a pÍoposta clâssiíicada em pírmeiÍo luga.
quanto à adequaçáo êo objêio e à compalibilidade do pÍeço em relaÉo ao máximo eslipulado para
contrataçáo neste Editâle em seus anexos observado o disposto no paíágraío Únlco do art. 7o e no § 9"
do art 26 do Decrelo n'10.02412019
72 O lÉitânle qualificado como produtoÍ rurâl pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuáis das contribuiçóes pÍevistas no art. '176 dâ lnstÍuÉo NoÍmativa RFB n. 971, de 2009, em
razáo do disposto no âÍt. 184, inciso V, sob pena de desclassificaÉo.
73 Será desclassificada a proposta ou o lancê vencedor, ap@senter preço final supeÍior ao prêço

máximo íixado (Acórdáo n" 1455/2018 -TCIJ - Plenário), ou que apresentaÍ pÍeço maniíestamênte
rnexêquível
7 3 1 ConsideÍa-se inexequivel a proposta que apÍesênte preços globalou unitários simbólicos, irrisórios
ou de vâlor zero, incompativeis com os preços dos insumos ê salários de mêrcêdo, ecrescidos dos
Íespectvos €ncargos, ainda que o ato convocelório da licitaçáo não tenha estabelecido limitê§ minimos
excêto quândo se referirem a mâte ais e insialaçôes de prop edadê do próprio licitante, peÍe os quais

ele renunce a peícêla ou a tola[dade da remuneÍâção
7 4. Na hipótese de necess.dede de suspensão da sessão pública paÍa ê reâlizaçáo de diligências. com
visias ao sâneamento das proposlas â sessão pública somente podêrá ser reiniciada medianle âviso
prévio no sislema com, no minrmo, vinte e quatrc horâs de antecedéncia, e a ocorrência será íegistradâ

7 5 O PÍêgoerÍo poderá convocar o licitante pârê enviar documenlo digitâl complêmentaí. poÍ mêio de
íuncionâlidede drsponivel no sÉtema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. sob pêna de náo acetaçáo
da proposla
7 5 1 O prazo estabelecido poderá seÍ proíogâdo pelo Pregoei.o poí solicitação escrila e justiÍcâdâ do
lrcrtânte formulada anles de íando o píazo, e foÍmalmente aceita pelo Pregoêiro
7 5 2 DentÍe os documenlos passíveis de solicitaÉo pelo Pregoeúo, destacam_se os quê contênham as
câaácteÍisticas do material ofertado, tais como mâÍcá, modelo, tipo, fêbricante e procedênciâ, elém dê

outras infoÍmaçõês pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou píopostes, êncaminhados por mêio
eielÍônrco, ou se foÍ o caso. por oulro meto e prazo indicádos pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulleíioí envio pelo sislema elekônico, sob pene de náo aceitâÉo da proposla.
7 6- A hcilanle que náo apresentaÍ o documento compfirbalório, ou cujo produlo náo alender aos
regulamenlos lécnicos pedinentes e nomas lécnicas btusilejras aplicáveis, nâo podeá usulruir rla
aplicaçáo da maryem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabiveis.
7.6.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitaçao do licitante, as proposl€s seráo
reclassíficadas pan fins de nova aplicação cla maryem de prefeÉncia
7.7 Se a proposta ou lance vencedor íor desclassfrcado, o Pregoeiro examinará a proposta o! lance

subsequenle, e, assim sucessivamenle, na ordem de clêssiÍicação.
7.8 Havendo necessidade, o Pregoeio suspênderá a sessão, iníoÍmando no "chal' a nova daia e
horáío pâra a sua continuidâde
7.9. O Pregoeiro podêrá encaminhar, por meio do sistêma eiêtrônico, contrâpÍoposla ao licitênte que

apresentou o encê mais vanlajoso, com o fim de nêgociar a oblênÇão de melhoÍ píeÇo, vedadâ a
negociaçáo em condiçÕes divêrsas das previstas neste Edital.
791 Tambem nas hipóteses em que o Pregoêiro não aceitar a proposta e pâssar à subsequente.
poderá nêqociar com o iicúante para que sêja obtido preço melhor.
7.9.2. A nêgociâçáo será realizada poi meio do sistemâ, podendo sêr âcompanhada pelos demais

710 Nos ilêns não excluslvos para a participâÉo de microempresas e empreses dê pequeno porte

sempÍe quê a proposta nào for acêita. e antes de o Pregoeiro pessar à subsequente haverá nova
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venflcação, pelo sistema, da eventuêl ocorÍênciê do empate ficlo, previsto nos êÍtigos rl4 e 45 da LC n"
123 de 2006, seguindo-se a disciplinâ ântes estâbelêcida, sê foÍ o caso.
711 EnceÍada a anál§e quanto à êcêúaçáo da proposta, o pÍegoeiro verificara a habilitação do
licilanlê. obsêrvado o drsposto neste Edital

8, DA HABILITAÇÀo

I 1 Como condiçáo prévia ao exame da documentâçáo de habilitação do licilante detentor da proposla
classrfrcada em pnmêiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condçóes de
particrpâçáo. êspecialmente quanto á existênciâ de §anção que impeça e pâÍticipaÉo no certame ou a
íLrtuÍa conlrâtação mediante a coflsulta aos seguinles câdaslros:
81 1 SICAF:
8 I 2 Consulta Consolidada de Pessoa Juridicâ do Íribunal de Conlâs dâ União (hltos.//cerlidoes
aof apps tcu oov br/)
I T 3 A consulta aos cadastros será reâlizada em nome da empÍesâ licitante e também de seu sóclo
malontáío (httos //certidoes cou qov br/), por foÍça do artigo 12 da Lêi n'8.429 de 1992. que pÍevé.
denlre as sanÇões rmposlâs áo Íêsponsável pela pÍátrcâ dê eto de improbidade âdministrâtivâ a
proibiçáo de contÍalar com o Podêr Público, inclusive poí inieÍmêdio de pessoa Juídica da quêl sela
sóclo mâloritário
8 1 3 1 Caso conste nâ Consultâ dê Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretês o gestor diligenciaÍá pêrâ verificâr se houve fraude por pâÍte dâs empresas apontadas no
Reletoíro de Ocoíêncres l.npêdrtrvas lndrrelas
I 1 3 2 A tentâtíva de burla será verificêda por mero dos vinculos societários, linhas de fornecimento
similâres dentre outros.
8 1 3 3 O licitante seÍá convocâdo para manifestação previemente à sua desclássificaÇáo.
81 4. Constatada a exEténcia de sanção, o Pregoeiro reputará o liôitante inabilitado por faltâ de
condçáo de participaçáo.
I 1 5 No caso de inabilitação, haveÍá nova verificação, pelo sislema, da evenlual ocorrência do empate
íclo píevisto nos arts 44 e 45 dâ Lei ComplêmentaÍ n' 123, dê 2006, seguindo-se ê disciplina ânies
êslabelecrda paÍa aceitâçáo dâ proposta subsequente
82 Somente haverá a necêssidade de compÍoveçâo do preenchimento de requisitos mediante
apÍesentâçáo dos documentos oÍiginais não-digiiárs quando houver dúvidâ êm rêlâção à intêgridade do
documento dgtal.
8 5 Náo seÍào acerlos documêntos de habilitaÉo com indicação de CNPJ/CPF difêrentês. salvo aqueles
legalmentê pêímilidos
8 6 Se o hcitantê íor a matriz todos os documenlos deveÍáo estar em nome da matriz e se o licüante íor
a frlia todos os documenlos deveÍáo estar em nome da íiliâ|, exceto aqueles documentos que. pela

propfia natuÍezâ, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
861 Seíão ace[os rêgisiÍos dê CNPJ de licitante matriz e fillêl com diferenç€s dê números de
documentos pe(inentes ao CND ê ao CRF/FGTS, quando for comprovâda a centralizaÉo do
Íecolhimento dessâs contribuçóes.
I7 Ressalvado o disposlo no iiem 5 3, os lEitântes deveráo encaminhar, nos lermos deste Edital a
documentação Íêlacionada nos itens a sêguiÍ. para fins dê habilitaçáo:

I I HãbilltaÇão j urid ica:

I8 1 No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de EmpÍesâs Í\íêrcânlis, a cargo
dá Junla Comercial da respeciiva sede,
882 Em se tÍátando de microempreendêdor individuâl - ÀrE| Cerlificado da Condição de

lürÍoempÍêendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitáçáo ficará condicioneda à veriflcaçáo da

autenticrdade no sítio www.portaldoemprêendedor.gov br,
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I8 3 No caso de socpdade empresáíia ou êmpresa rndividual de responsabihdade limiiadâ - EIRELI

ato constitutivo, estâtuto ou contÍalo sociêl êm vigor, devidamente rêgisirado na Junta Comerciâl da

Íespectiva sede acompanhado dê documento comprobatóno de seus admhisÍêdoresl
884 inscnçáo no Registío Público de Empresâs Mercantis ondê opere com aveÍbâção no Rêgrstro

onde lem sadê a mâtÍrz, no caso de seí o parlicipanle sucuÍsal ílial ou egêncial

88.5. No caso de sociedade simples inscÍiçáo do ato constitutivo no RegistÍo Civll dâs Pessoas

Jurídicâs do local de sua sede, acompanhada de pÍova da indicação dos seus administradores,

8.8.6 No caso de coopêÍâtivê: ata de Íundaçáo e estaluto sociâl em vigor, com a ala da âssemblêiê que

à aprovou, devrcamente arquivado nâ Junta Comercial ou inscrilo no Rêgistro Civil das Pessoas

Juridicas dâ respectiva sêde bem como o registío dê que tÍátâ o aí 107daLer n" 5 764, de 1971:

8.8 7 No caso àe agricultar famihar: DeclaraÇào de Apti(lao ao Pronal - DAP ou DAP'P uálida' ou, ainda'

ouÍros documento; definidos pela Secretana Espêciat de Agricultura Faniliar e da Desenvolvtmenta

Agráia. nos lerm os .1o ai 4". §2a do Decreto n. 7 7 7 5, de 20 1 2

8"8.8 ruo 
"r"o 

de produtar rural: matricuta no CadastÍo Especííico do /NSS - CEI que comprove a

qiai,ficaçao cono proOutor tural pessoa Íísica. nos teímos da lnslÍuçáo NorÍnativa RFB n 971 de 2N9
lafts 17 a 19 e 165)-

à 8 9 No caso de empresê ou socledade estrangeira em Íuncionamento no País: decrelo de auiorizaÇáo'

8 8 10. Os documentos acima deverão estâÍ ecompanhêdos de todas as allerações ou da consolidâçáo

respectivâ

I 9. Regulaíidade fiscal e trebalhistâ:

I I 1 provâ de inscÍiçáo no Cadaslro Nacionâl de Pessoas Jurídlcâs ou no CadastÍo dê Pessoas

Fisicês conÍorme o caso,
892 prova de Íegulaíidade fiscal perânte a Fazenda Nacional medianle âpresentação de cêrtrdáo

expedida conjunta;rente pêta Sêcreiaria da Rêceita Fedêral do Brâsit (RFB) e pela ProcuÍadoria-Gerâl

àa'áànoa úactonat (pGFN), referente a iodos os créditos tribuláíios fedeÉis e à Dívidê ariva dâ L,nráo

(DAU)poÍelâsadminlstredos.inclusveaquelesÍelativosàSegUÍidadeSociâl.nostêrmosdaPorlaria
àánúia n" r 751. de O2l1Ol2O14, do SecÍetário dâ Receita Federal do Brâsil ê da Procuíadote-Geral da

Fazendá Nacional.
8 9 3. prova de regularidâde com o Fundo de Garentia do Íempo de Serviço (FGTS)i

ÀSa iroua ae -inexistoncra de débitos inadimplidos peÍanle a jusliça do trabalho mediante â

àpresentaçeo de certidáo negativâ ou positive com eÍe o de negâtiva, nos termos do Tílulo Vll_A da

consotidaçao oas Lers oo ÍíâÉalho. apÍovadâ pêlo oecrêto_Lei n" 5.452, dê 1o de-malo de 1943i

á ô s prorà oe in""riçao no cadaslro de contribuintes êstaduâ|, Íêlativo ao domicílio ou sede do licilante

Dertinente ao seu ramo de alividade ê coÍnpatível com o objeio contÍêtual;

ãnà-t;; àe regulandade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sêde do lrcilante, relaiiva à

alrvidâde em cujo exercicio contreta ou concoíêi
a rji 

"á"à " 
ti;úanie seja considêrado isento dos tributos estaduais retecionados ao objeto licitaióno.

ã"r"á"o.prouu, t"l 
"oÁdição 

mediante declaraÇão da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede ou

outra equivalente na íorma da lei;
agá piou" O" regulandadê com a Fazendâ Municipal do domrcílio ou sede do licitente relaiiva à

alividade em cujo exercicio contrata ou concoíê:
899 caso o li;itante delentor do menor pÍeço sqa quâhÍcado como mlcroeÍrpresa ou empresâ de

pequeno porte deverá apresentar todâ a dôcumentaçáo exigida para efêto.de 
-comprovaçáo 

de

regutaridaàe irscaL mesmo que esta apresente algumê rêstriçáo sob pêna de inabilitaçáo

I 0 Oualiíicaçào Econômico'Financeira

I 1 0 1 . certdáo negallva de fâlência expêd idâ pelo d lsÍrbuidor dâ sede d a pessoâ lu Íidical

À róz Àaranço pa"lrimonial e demonstraÇóes conlábers do ultrmo exeícrcro socral iá exigivêrs e

;presentados na forma da lei, que comprovem á boa situação finânceirâ da êmpresâ vedadê a sua

*
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substiluiçâo por balancetês ou balânços provsórios podendo ser atualizados por indices oficiais quando

enceíado há mais de 3 (três) meses dê data dê aprêsentação da propostâ;
8 10 2 1 No caso de íornecimenio de beôs para pronta entrega, não será exigido da licitanle quelificâda
como microêmpresa ou empresa de pequeno poÍte, a apresentaÉo de ba,anço patrimonial do Último
exercicro íinâncêiro. (Art 3'do DecÍelo n0 I 538. de 2015)
I 10 2 2 no câso de empresa consliiuida no exercicio sociâl vigente, admÍle-se ê apresentaçáo de
balânço petrimonial ê demonstrâçõês contábers referentês ao período dê existência da socledade,
81023 é ádmissível o ba lanço intermediário, se decorrêr de lei ou contrâto sociâl/estatuio social.
8.1024. Caso o licitante se,a cooperativa, tais documentos deveÍão ser acompanhados de Última

âudúona contábil-finânceira, conforme dispõê o artigo 112 da Lei no 5.764 de 1971. ou de uma
declaração sob as penâs dâ lêi. dê que tal auditoria náo foi exigidâ pelo órgâo fiscalizadoÍ
8.103 A comprovação da sfuação financeira da emprese será constalada medtântê oblenção de
indices de Liquidez Gerel (LG), Solvência Geral (SG) ê Lrquidêz Corrente (LC). superiore§ a 1 ( um)
resulianles da aplicâçào das íórmulas:

Atrvo Circulante + Realizávelâ Longo Prazo
Passrvo CÍculante + Passivo Não Circulânte

Atrvo Total
SG=

LC=

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulânte

Alivo CÍculâniê
Passivo CircLrlanle

8 10 4 As empÍesas que apresentaÍem resultado inferior ou igual â 1(um) em qualquer dos indices de
Lqurdez Geral (LG) Solvênciâ Gêral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveéo compÍovar, considerados
os Íiscos para a AdministraÇão.

8.11 Qualificação Técnica

8.11 1 Comprovação de âptidáo para o foÍnecimento de bens em c€racteristicas, quantidades e píâzos
compalivêis com o objêto desta licitação ou com o rtem pertinente, por meio da apresenlação de
âtestados fornecidos poÍ pessoas jurídicas de direito público ou privado.
8.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pÍêtenda auíerir os beneficios do
lratamento diÍêrenciado pÍevistos na Lei Complementar n 123 de 2006, estará dtspensado (e) dâ prova
de rnscriçáo nos cadâstros de coniribuintes estadual e municipel e (b) da apresenlâçáo do balanço
palíimoniâle das demonstraçó€s contábeis do Úllimo exercício.
I 13 A existência de restÍição relativâmente à regularidade fiscale trâbalhista não impede que á licitanlê
qualÍrcâda como microempresa ou empresa de pequeno porte sêja declarada veflcêdoÍá, umâ vez que

alenda a todas as demêis exrgéncias do edital
I 13.1. A declaração do vencedor acontecêrá no momênto imêdiatamenle posteÍioÍ à fase de hâbilitaçáo
8 14 Caso â pÍopostâ mâis vantajosa seia ofertada por licitente qualificada como microempresa ou
empíesa de pequeno porte. e umâ vez consiatâda a existênciâ de alguma restÍiÉo no qúê tange à

regularidade fiscal e tÍabalhisia. a mesma será convocáda para, no pÍazo de 5 (cinco) dias úlers, após a
dêclaraÇáo do vêncedor comprovar â regulârizâção. O prazo podeÍá seí pmÍogado por iguêl periodo a

cíteÍio da adminislração pública. quêndo requêíida pelo licitanle, medianle apresêntaçáo dêjustificatrva
815 A nãoregulârizaçáo fiscal e trabelhista no pÉzo previslo no subilem antêrior acarretaÍá a
inabilitaçáo do licitênte, sêm prejuízo das sançôes previstas neste Edital, sendo facultadâ a convocaçáo
dos hcitêntês remanêscêntês, nê ordem de classificaçáo. Se, na ordem de clêssiíicaçáo, seguir_se outra

mrcroêmpresa. empÍesa de pequêno porte ou sociêdede cooperâtiva com alguma resÍrÉo na

documenlaçáo fiscâl e lÍabalhista. será concedido o mesmo pÉzo parâ ÍegulârizaÉo
816. Havendo necessidede de anêksar minucosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informándo no chat" a nova deta e horário para â conlinuidadê da mesmâ
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8 17 Será rnabil[ado o licilante que náo comprovar sue habilitação, seja poÍ náo âpresentaÍ quaisquer
dos documentos exigrdos ou apÍesenlá-los em desecordo com o estâbelêcido neste Edital.
8 18 Nos [êns não exclusivos a microempÍesês e empresas de pequeno po(e em havêndo inabilitaçâo.
haverá nová verificação, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 dâ LC ôo 123. de 2006 seguindo-se a disciplna antes estabelecida para aceitaçáo da proposla

subsequenle
I 19 Constâlâdo o alendimento às êxigências de hâbilitâção fixadas no Editâl o licitante será declarado

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSÍA VENCEDORA

I 1 A proposta íinal do licitante declarado vencêdor deverá ser encâminhâda no prazo de 2 (duâs) horás
para o e-marl col álioaieoÍeo@oÍnail com ou sede dâ Comlssão Permanenie de Licitação localzada na
Rua PÍesdente Méd€i s/n. Centro. Alto AlegÍe do Pindaré ' ÀrA, a conlaÍ da solicitêçáo do Pregoeiro no
srstema eletÍónico e devêrá.
9 í 1 Seí íêdrgida em lingua portuguesa, daiilograíada ou digÍlada, sem emendas rasurâs enlrelinhas
ou ressâlvas. devêndo a última folha ser assineda e as demais rubricadas pêlo licitante ou seu
represeniânte legal
I 1 2 ConteÍ os dados pelo Íesponsável pela assinalura do contÍato âssrm como a indicação do banco,
número da conta ê agência do licitanle vencedoÍ, páÍa fins de pagamento.

9 2 A propostâ frnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideÍeçáo no decorrer da
execuçáo do contrato e aplicêçáo dê eventual sanção à Contrâtada, se íor o caso.
9.2 1 Todas as especificações do obieio contidas na proposte iais como marca, modelo, tipo, Íabncante
e procedência. vinculam a Contratada.
I3 Os preços deverão ser expÍêssos em moeda corrente naoonal, o valor unitário em êlgerismos e o
valor global em âlgarismos e por e)denso (art 5" da Lêi n'8 666/93).
9.3 1 Ocoíendo d vergênciâ êntre os pÍeços unilários e o preÇo global, prevalecerão os pÍrmeiros no
câso de d vergênciâ entÍe os valoÍes numéricos e os valores expÍessos poÍ extênso, prevaleceráo estes
últimos
94 A oíerla deverá ser Írme e prêcisê, limiiada, rigorosaínenle, âo objeto dêste Edital. sem conter
alteínatrvas de pÍeço ou de qualqueÍ outra condiçáo que induza o julgamenlo a mais de um resullâdo
sob pena de desclâssiíicaçáo.
I 5 A pÍopostâ deveaá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos náo sêndo conslderada aquelâ
que náo coÍrêsponda às especificaçôes ali contdas ou que eslabêleça vinculo à pÍopostâ de oulro
lc(anle

r0. Dos REcuRsos

1O 1 Declaredo o vencedoÍ e decorrida ê fasê dê regularizaÇáo íiscal ê trâbalhista dê liciente qualÍfrcada

como mÉroempresa ou empresa de pequeno porle, se íor o caso, seÍá concedido o prazo, paÍa que
qualqueÍ licitante rnanifeste a intenção de recorrer. de íormá motivacla, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(óes) pÍêlende recoÍer e por quais motivos, em campo próprio do sistemâ.
102 Havendo quem se maniíesie caberá ao PÍegoetro veriíicar â tempestividade e a existêncÊ de

motivacão da rntenÇão de ÍecoÍer, para decidir se âdmite ou nâo o Íêcurso, fundamentadêmente
10.2 1 Nesse momento o Prêgoeiro não adentrârá no mé lo recursal, mas apenas vêrifEaÍá as
condiçóês de admissibilidadê do recurso.
10.22 A íalla de manifestâçáo motivada do licitânte quanto à intênção de Íecorrer imporlará a

decadêncla desse direrto.
1023 Uma vez admitrdo o Íecurso, o recorrente terá, a panrí de entáo, o prazo de três dias para

êpíesentar as râzóes, pelo sistemâ êletrônico, ficando os dêmais licitântes, desde logo, intimados pâía.

queíendo. âpÍesentarem contrâÍrazõês também pelo sislema eleÍônico, em outros trés dias. que
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começarão a contar do térmjno do prazo do recorrentê, sêndo-lhes assegurada vista imedrata dos
elemênlos indispensáveis à defêsa de seus intêresses.
103 O âcolhimento do Íecurso invâ idâ táo somente os átos insuscetÍvêis de aprovêitamênio.
104 Os âutos do processo peÍmânêcerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constânte nesle Ed tal.

í1. DA REABERTURA DA SESSÀO PÚBLICA

1T 1 A sessáo pública poderá sêÍ rêebeíe:
11.1 1. Nas hipóteses de provimento de rêcurso que leve à anulaçáo de atos anierroÍes à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulâda a pIópria sessáo pública
siiuação em que serão repetldos os âtos anulâdos e os que dele depêndâm.
11 12. OLrando houver erro na aceitaçáo do preço mêlhor clâssiíicâdo ou quando o licitante
declarado vencedor não êssrnâr o contráto não Íetirár o rnstrumento êquivalente ou não comprovar
a regulaÍrzaçéo trscâl e trabâlhistâ, nos têrmos do art.43, §1" da LC no '12312006 Nessês
hipóteses seráo adotados os procedimentos imediaiamêntê posteriores ao encerramento da etêpa
de iances
T12 Todos os liciiantes remanescenles deverão ser convocados para acompanhâr a sêssáo
reaberla
112.1 A convocaçáo se daÍá por írieio do sistema elekônico ('chat") e-mai ou, ainda fac-símile
dê acordo com a fase do procedimento lic tatório.
11.2.2 A convocaçáo íeita por e-mai ou Íac-símile dâÊse-á de acordo com os dados conlidos no
SICAF, sendo responsabil dade do lic tante manter sêus dâdos cedastrais atua|zados.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO

12 I O objelo da licitação será adjudicado ao licitantê decla.ádo vencedor, por ato do Pregoerro caso
não haja nterposiçáo de reculso, ou pê14 autoridade competente após a regular decisáo dos recursos

122 Apos a fase recursal, constatada a ÍegulaÍldade dos âtos pÍatÉados, a autoridâde competênte
homologará o procedimenlo licitalório

Í3, DA GARANTIA DE EXECUÇÂO

13.1 Náo havêrá exgêncra de garantra de execuçáo para a presente contratação

í4, DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14 1 Após a homologação da licitaçáo, êm sendo realizada a conlraiaçáo, será fiÍmado TêÍmo de
Coniratô ou emrtido instrumento equivalente.
142 O adludicatário têÍá o prazo de 3 (tÍês) dias úteis, contados a paÍtir da data de sua
convocação, para assinêr o Termo de ContÍato ou aceitar instrumento equivâlentê, conformê o
caso (Nota de Empenho/Carta Conkâto/Autorlzâçáo), sob pena de decair do dire to à contratâÇá0,
sem prejuízo das sançóês previstas neste Edúal
T421 Altêrnâtivamente à convocação para comparecêr perâniê o órgão ou entidade paÍa a

ass natura do Termo de Contralo ou aceite do instrumênto êqurvâlenle, a AdminisiraÇão poderá
encaÍninhá-lo para assinatura ou aceite dâ AdJudicatária, medianie coÍrespondência postal com
avrso de recêbrmento (AR) ou meio eletrónico, para que seia assinado ou aceito no pÍazo de 3
(irês) dlas, â contar da data de seu recebimento.
142.2.O pÂzo previsto no subitem enterior poderá set prorrogêdo, poÍ igual período por
solicltaçáo justificâda do adjudicalário e aceiia pelê AdministÍação.
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14 3 O Acerle da Nota de Empenho ou do inslrumento equivalenle, emtrda à empÍesa adludrcada
implrca no Íeconhecimento de que:
14 3 1 Íeferdâ Nota eslá substiluindo o contralo, aplicando-se à íelação de negócios ah estabelecrdâ ês
disposiçôes da Ler no 8 666. de 1993,
14 3.2. â contÍetada se vincula á sua proposlá e às previsóes contidas no ed(ele seus anexos
14.4 a conkatada reconhece que as hipóteses de rescisáo são aquêlâs previslas nos ârtrgos 77 e 78 da
Lei n' 8 666/93 e reconhece os dÍeitos dê AdministraÉo previslos nos arligos 79 e 80 da mesma Lei
'14.5 O conlrâto resultantê do processo licilatório terá vigênoâ a partir da data de âsshâtuíê do conlrâto
qLre deverá ter viqéncia de até 31 de dezembro de 2020, prorrogável conforme previsâo no insÍumento
conlrâtuel ou no Projeto Básrco.
14.5.1 Píeviamenle à conÍatação a Administração realizará consulta ao SICAF pâÍa identificar possivel
suspensáo lêmpoÍária de participação em licitaçáo, no âmbito do órgáo ou entidade, proibiçáo de
conlrataí com o PodeÍ Público, bêm como oconênoas impeditivas indrÍetas, observâdo o disposto no ârt.

29 da lnstÍução Normâlivâ n0 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art 60, lll, da Lêi no 10.522, dê
19 delulho de 2002, consulta previa ao CADIN.
14 6 Nos casos êm que houver necessidêde de âssinaiura do anstrumenio de contralo, e o foÍnecedor
náo estiver inscÍito no SICAF. este deverà procêder ao seu cadastÍamento, sem ónus, antês da
contralaçáo
146.í. Na hipótese de irÍegularidade do reg,stÍo no SICAF, o conlrâtado deverá regulêrizar ê sua
siiuaçáo perente o cadasÍo no prazo de âté 05 (cinco) dias útels, sob pena de aplicaçáo das
penalidadês prev6tas no edrtalê anexos

15. DOS PRAZOS E CONOTçÓES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

T5l O contrato resullânte do processo licitêtório terá vigência â pêrtiÍ dâ data deasslnaiura eterá
prêzo de T2 (doze) meses
152 Toda pÍoÍogação de prazo deverá ser justificada por escíto e previâmente auloÍEâda pelê

PrefeituÍâ lúunicLpêl de Alto Alegre do Pindâré, dêvendo a solic,taÉo ser encaminhâda alé 10 (dez) dias
anteroÍes ao vencimenlo do prazo de execução estrpulado.

16. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

161 As regras aceíca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sáo as êslabelecldas no
Prolelo 8ásÉo. anexo a esle Edital
162 O pÍêço conlraiado é íixo ê lrreajustável
16 3 Eventuârs alleraçóes conlrêtuâis reger-se-ão pela disciplina do 4n.65 da Lêi n" I666, de 1993
16 4. A CONTRATADA é obngada a aceitar, nes mesmas condções contraiuais, os acréscimos ou

supressõês que se íizerem necessários, até o hmite de 25% (vinte e cinco por cento) do vêlor inicial
aiuâlizado do conÍâto
'16.5 As supressóes resullantes de acordo celebrado entre as pârtes conkatantes poderáo êxcêdero
limile de 25% (vinle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrêto

17. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17 1 As obrigaçóes da Conlratanle e da Contratada sáo âs estabelecidâs no Projeto Básico

I8, DAS CONOIÇOES OE PAGAMENTO

18 1. As rêgras acerca do pâgamênto são âs eslabêlecidas no Projeto Básico, anexo a esle Edtâl
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19. OAS SANÇOE§ ADMINISTRATIVAS.

19 1 As sânções administralrvas sáo âs estâbelecidas no Projelo Básico.

20. DA IMPUGNAçAO AO ÊDITAL E

20 1 Até 02 (dors) dras úleis anles da
pessoa poderá mpugnar este Editêl

OO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

data designâda para

20.2. A rmpugnação deverá ser reâlizâdâ exclusivamente por
tendô efeito suspensrvo

â abêÍtuÍa da sessâo púbrca, quâquer

meio do Portal CompÍas Públicâs náo

20.3 Cabêrá ao Pregoeiro, auxiliâdo pêlos íesponsáveis pele elaboíação deste Edilel e seus ânexos.
dêcrdir sobre a impugnâçáo no prazo de até dois dias úteis contedos dâ data de recebimênto dâ
mpugnação.
20.4 Acolhida a impugnêçáo, será definida e publicadâ nova data para â rêêlizeçáo do certame
20.5. Os pedidos dê êsclarecimentos referentes â este processo licitâtório deverão seÍ enviados âo
PÍegoeÍo, até 02 (dois) dias úleis anteÍiores à data designeda para abertura dâ sessáo pública.

exclusivâmente por meio do Portal CompÍas Públicas.
206 O pregoerro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois diês úteis, contado da
dâta de recebimenlo do pedido. e podêrá requisitar subsidios formais aos responsávêis pela elaboração
do editale dos anexos
20 7 As rmpugnaçóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prezos previslos no ceíeme
20.7.1 A concessáo de êfêito suspensivo à mpugnaÇáo é medida excepcional e deverá seÍ molivede
pelo pregoeiro nos aulos do procêsso de licitâÉo.
208 As respostas aos pedidos de esclarêcimênto§ serão divulgêdês pelo sislemâ e vrnculâÍão os
paí1icipântês e a administraçáo.
20g As lmpugnêçóês e Pedidos de Esclarêcimento devem conter necessariamente ê Râzâo Social.
NúmeÍo do CNPJ ou CPF, Endereço Complelo e Nome Completo e CPF do Representante Legâl

2't. oas orsPostÇÔEs GERAtS

21 1 Da sessáo públrca do Pregáo drvulgâÊse-é âta no sislema elêtrônico.
21 2 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeNenienle que impeça a reâlizâçáo do

cêrlamê na data marcada, a sessáo será automaticamente tÍansfeÍrdâ para o primelro die Úlrl

subsequente, no mêsmo horário anleriormente estabelecido, desde que nâo hejâ comunicaçáo em
contráflo. pelo PÍêgoeiro
21 3. Íodas as reíerências de tempo no Edital, no aviso e duÍaôte â sesúo públicâ observerão o horárlo
de BÍâsília - DF
2'1 4. No julgamento das píopostas e da habilitâção, o PregoeÍo poderá sanar êros ou íelhas que não

alteÍem a subslánoa dês pÍopostas, dos documenios e sua vâlidade juridicâ medianie despacho
íundamentado, registrado em ata e âcêssível a todos, etribuindo_lhes vâlidâde e êficácia para fins de
habilitâçáo e classrficaçáo
21 5. A homologação do Íesultâdo desta licitação náo implicará diÍeito à contratação.
21 6 As normâs disciphnadores da licitação seráo semprc anterpreladas em favoÍ da ampliaçáo da
drsputa entre os rnteÍêssâdos desde que não comprometam o inierêsse da Adminislração, o princípio da

rsoloma a f'naldade ê a segurançâ dâ contÍalaçáo
21 7. Os licitântes assumem lodos os custos de pÍeparâçáo e apíesentaçáo de suas proposlas e a
Administração não seÍá, êm nenhum caso, responsável por esses custos, indêpendentemente de

condução ou do resultado do processo liciiatório
21 8. Na contagem dos prazos estabêlecidos neste Edital e seus Anêxos exclurr-se-á o dia do iniclo e

inclurr-se-á o do vencrmenlo só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expedienle ná

AdmrnrstÍâçáo
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21 I O desalendimênto de exigências formais não essenclais não importará o afastâmenlô dô li.ltântê
desdê que seja possivel o aproveitamenio do ato, observêdos os princípios da isonomia e do interêsse
públco
21 10 Em cêso de divergência entre disposiçóes desle Ed[âl ê de seus ânexos ou demàis peças que

compóeín o processo. prevaleceÍá as deste Edital.
21 í1 O Edital está disponibrlizado, nâ ínlegra, no êndêÍeço elet.ónlco hltos //
yt4ô!.palaldeçsrolE§p §--S9I!"I1, e tâmbém poderá seÍ obiido no endeÍeço
col altoa eorep@qmail com, nos diâs útêis no horário das 08 horas às 12 horas, mesmo endereço e
peííodo no qual os autos do processo administÍativo permaneceráo com vista íranquêêda âos

21 12 lntegÍam êsie Edrlâ|. para todos os íins e efeitos, os seguintes anexos:

21 12 - ANEXO l- TeÍmo de RefêÍência
21.12 2 ANEXO ll - t4odeio de DêclâÉÇão
21 12 3 ANEXO lll- fulodelo dê Proposta ComeÍcial
21 12 4 ANEXO lV- l\.linutâ do Conlíalo
21 í2 5 ANEXO v- DeclaraÉo de EquipeTécnica

AhoAlegre do Pindaré (MA), 

- 
de- de 2023

FlÁvro oLtvErRA vraNA
Secretário Municpal de EducâÉo. Esporte e Lazêr
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊNCIA

lForFÀ;=
iProcesso no

lf ublica n.

í. DO OBJETO:

ContÍataÇêo de empresa para Íealização de treinamento. capacitaçáo, encontÍos íormativos e oficina de
contâÉo dê hislória paÍa os profissDnais da âtea da EducâÉo no Município de Alto Alegre clo

Pindaíé/MA

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÁO

2 '1 A Secretariá I\runicipal de Educaçáo, Esporte ê LazeÍ de Allo Alêgre do PindaÍé visândo a rêalização
de suas atrúdades e náo dispondo de profissionais especializados pâra o desenvolvimenlo,
coordenação, acompânhamenlo de suas atividades e pÍo,etos assim como lambém a necêssrdádê dâ

íealização de preleçôes palesÍas. trernamentos e capacitação poÍ profissonais necessária a licitação
visando a coniretação de servrços profissionais realizaÉo de treinamento, capacilâção. encontros
ÍoÍmativos e oflcina dê contaçáo de hstória paÍa os profissionais dâ áÍêâ da Educaçáo Infanlil

22 A Íulúa conirataçáo de serviços de realizaçáo de treinêmentos e capacitêçóes vrsa pÍopoÍcionaÍ

um melhoÍ funcronamenio das atividâdes dêsênvolvidas pelos proíissionais, a fim de que possam obter
rne,hores íesullados nas alrv,oades realzadas.

2 3 Nessâ drreÇáo e para potenciáhzaÍ as apÍendizâgens e o desenvolvimento das cnanças, a prática

do diálogo e o comparlilhamenlo de responsabilidadês entÍe a inslituição de Educaçáo lnfentil e a familia

24 A valotizaçào da Educaçâo lnÍanlil erticula-se com a constêtâçáo feiia pelas ciéncias modeÍnas dê
quê a inteligência rniântil se forma a partiÍ do nascimento e se estende âo longo da iníância, sêndo
rnfuencrada peo meio ê poÍ suas inleraçóes Na alualidade a escola de Educaçáo lnfânlil êslá sendo
desafiada a preocupaÊse com â foÍmâçáo e o desenvolvimônto inlegral da cÍiênça, náo apenas em
asseguÍâÍ sua pÍoteÇão e sobrevrvência lsso traz novâs iarefas à escola ê aos professores, na medida
em que as novas funções concedidâs à êscola devem estâÍ ligadas a modelos de qualidade,

desenvolvendo píáticês socráis e pêdagógicas favoÍáveis à conslrução de sâberes, relacionando-os às
diversas linguâgens e ao coniâlo com os mais variados câmpos do conheciínento humano

2 5 Nesse contexto, a formaçáo continuede dos professoíes quê atuam na etapâ dê Educaçáo lnfântrl
merece destaque êspecial por se trâtar de um Íabâlho quê se realizê com â cnançã que, como

sabemos, possur espêcificidades e necessidades própriâs de idade

26. O pÍocesso íormatrvo atenderá também, de acordo com as especiÍcidedês, a etapâ do Enslno
Fundâmental 1'e 2" ânos ê tuÍmas multisseriâdas

2 7 DeslâÍte. se íaz necessánâ a abertura dê pÍocesso administÍâtivo para conlrataçáo de empÍesa paÍa

rea rzaçáo de trernamenlo. cêpâolação, êncontros Íormativos e oíiclnâ de contação de hlslóna paÍa os
proíissionars da áÍea dâ Educaçáo

3. EsPÊctFtcAÇôEs Do oBJETo:

3.1. Pessoa luridica com experlise na árêâ de educacional e reâlizaçáo de palestrâs por proÍissionais
(de acordo com as descriÇões dos obietos abaixo)

M,ura doEdirar- Pegáo ErêtÍônicôn" /2023 - CPUPMMP/MA
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3 2 Especiírcações

3 3 Os serviços previstos no subitem 3.2 devem englobar âinda todo o mateíal de apoio (apostilas.
pêstas blocos e canetas), confecçáo dos ceítificâdos dos paíicipantes do cuÍso e dêmais custos
duránte os evenlos, incluindo todas as despêsas com eventual honorá os, âlimentêção, hospedagem e
dêslocemenlo dos pâleslÍêntes e êqurpe de apoo

3.4. Estrutura da FoÍmação

341. Os serviços consistem na Íeali2ação de encontros íormâtivos de Íorma presêncial, com a
padicipêÇáo em palestras com temas que fomentem a reflexáo sobre â prátcâ pedagógica e se
Íelacionem com a peute de formaÉo desenvolvidê pelos íormadores Seráo reâlizedos encontros
presenciais com carga horáÍia de 16h. os acompanhamenlos dos projetos pedêgógicos realizando em
sala de aula SeÍáo de 16h e os encontroa e reunióes com a equipe técnicâ da Secrelaria Àrunicipal de
Educação. Esponê e Lazerserão de 8h, perfâzendo um toialde40 hoÍas

3 4 2. As palestrâm lerão como temáticast lecnologias na educaçáo e leitura e escrita na Educaçáo
lnfânlil

3.5. Metodologiâ da Formação

3.51. A píoposta metodolóqica e que os professores. ê paíú do estudo dos conlêúdos previsto no
processo ÍormatNo, possam elêborár boâs propostas de intervenÉo pedagógica parê âs tuÍmas da
EducaÉo lflÍântil As discussóes mediedes pelo diálogo, as discussões baseadas nas teor6s os relalos
ê a trocâ de expeÍiéncE, â sislêmelizaçáo dos conteúdos, â lêitura de textos â parlicipação nas

palesiÍas, â iírplementaçáô dê oficinâs de contaçáo" de histórias seÍão estrâtégias utilizadas no
decorrer do processo formativo.

3 5 2 As pâlesÍas com enÍoquê ne Educaçáo lnfantil, teráo as seguintes lêmáticas e paleslrântes

a) Mêdiação do Conhecimentor contribuçóesdas tecnologias.
b) Clube de leitura ê íormação de letores na escola.

3.6. Conteúdo P.ogramático:

3 6 1 A lingua orale escrilá de Educaçâo Infanlilsob a pê.spectivê de letramênlo;
3 6 2 A importância do brincar como etividadê pedâgógica ne Educaçáo lnfantil quê envolve e leitura e a

escrita.

tTEtll DESCRIÇAO DO SERVIÇO
{Treinamento/CapacitaÇão)

OUANTIDADE CARGA
HoRÁRA

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
1 Realrzaçáo dê lreinamento,

cêpacrlaçáo encontros formativos e
oíicina de contaÉo de hrslóÍia pâra
310 (trezêntos e dêz) profissionais da
áÍea dê Educaçáo. contendo I (nove)
fomedores/palêstranles, bem como,
estáo incluidas visilas e realizaçáo de
3 (lrês) enconlros formatrvos com os
proÍessoÍes da SecÍelaria M!nrcipal de
Educaqáo, Esporie e Lazer

40H RS 63 883.33

VALOR TOTAL (R$) R$ 69.883.33

Mnlna do Eddal - Preqáo Elêtónicô no /2023 - CPUPMAAP/II,iA
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fFolhas n'
lProcesso no

implementar o Projeto de Formaçáo Conlinuada pêÍa os pÍoíessores da Educêçâo

êquipe da SêcretaÍia de EducâÉo Esporle e LazeÍ paÍâ alinhêÍ propostâ de

3 7.3 Acompanhartodas as açÕes de formaçãoi
ã i + Contrárà. o ,"g,"t,o e frequência geÍal dos professoÍes paía elaborâção do Élatório de formaÇão e

certificêçáo
3 7.5 Emitir ceÍliíicado de partrclpaçáo

á z.À. óroanir", as apostrlas e mateÍiais necessáíio ao desenvolvimento do processo foÍmâtivo'

3 7 7 Co;vocâí os íormadoÍês paÍa 'mplementar o pÍocesso foÍmelivo

3.8 QualiÍicaçáo dos PÍoíissionais FormadoÍes

os oÍoÍlssionars contratados para mrnistrâÍ o processo de câpacrlaçáo e/ou ÍoÍmaÉo contlnuade a

serem íealzados a partrÍ dessa lcrtaÉo. deve atendeÍ no minimo os segulnles requlsrlos

álCraduagao LicenciatuÍa ou bachârelado conforme área dê aluaÇáo;

h, e^e-r;. râ.Ãô skrctô ou lalu sensu na sua aÍea de atuaÉo.
:l '^";À:;i;"";;;;;;; ;;-;';'rn" 120 (cento e vinte hoÍas) de aruação proÍssronal como

i".ii"i""',1""r""]ãà",,"iãoiàãoi a. pro."*ot de foÍmâÉo nâ área em que alua'a no obieto desse

lermo de referência
àl ó"irta"rro" a.. proÍ§sronais contÍâtados deveÍáo passar pele ciência da

SecretâÍia de Educaçáo

4, DOS ÔBJEÍIVOS:

a 1 ApererçoaÍ os píofrss'onals da areê da Fdrrcacáo
á, arlmentâÍ â ef|cácÉ dâs 

"tr,o"o"s ""séa"orar 
na elaboraçâo e execuçáo dê âlividâdês,

^r^.ôr.hnâ/ mônrloÍamento dos resu[ados ê lmpâclos de proletos'

:'ü#ü;";;;;;i."trá oo. piátàito'"" tobÍe as pÍat.as êducarivas na Educação lnÍanrir

4 4 Ressrqnrfrcaçào dà prairca pêdagógica
o i vriái"rlánór,u aós proíessorÀ àrante da§ demandas do cotidiano da sálá de aula e da instituição

na qual se inseÍe.

5. OAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA:

5 1 Éxecutar os serviÇos contratados com zelo de íorma â cumpÍir com todes as suas obÍigações e â

íinaldade da contÍatação;
ii êi i,;"i"" ie'sponsavet pelos atos prâticados peto seu pessoâl e prepostos, êxcluida a

ú.rnrcrpahdade de qua'squeí íeclâmaçóês e r^'lêni7ácôes

; ã ;ã;ã-;ü;;s' nos prazos oefrnraái pelo sohc[antê e â paÍrrÍ dorecebrmento da Nora da

Éxecuçáo oe Serviços e de ecoÍdo com as esÔê'ifi'ácôês do oíesente Prolelo Baslco

ia 
_ 

i."oonsaoitiia,-se pelos clanos cauiados áiretamente à CoNTMTANTE ou a lercerÍos'

il",;:;i:; ;;-;;;üa';;;oro. q'rando da ExecuÉo dos servços em apreço' não excruindo ou

ã;;;;";; Ã;.*abilidâde, quendo da írscahzaçãà ou o acompannêmento pela coNÍRATANTE

(@, i Rublica no Z

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDAR. . MA
Av João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01 6'12.632/0@í-21

3 6 3 Habildadês de eiturê e escrila na pÍátca pedagógica do proÍessor dâ EducaÇão lnfantrl

3 6.4. A 'contaçáo" de hlstória e o desenvolvimênlo da oÍalidâde na Educâçáo lnfantll:

3 6 5. Oblelivos da contâção'de hrstórla na Educaçáo lnÍântil
3 6 6. Técnicas de contâção' dê h§tóÍias fla Educaçáo lnÍanlil

3 6 7 Como a contaçáo de hlstónas pode complementar a apÍêndzagem

3.7, Serviços Complementares a Serem Prestados:

371 Elaborar e
lníântil.
3 7.2 Reunrr com ê
íoÍmaçãol

Mn,tá dã Ed'ií: Presá Ele[ôtu CPL-/PMAAP/MA
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iRubtica n.

pREFEtÍuRA MUNtctpAt oE arro aLEGRE Do pTNDARÉ ' MA
Âv. Joáo Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01 .61 2.8320001-2í

5 5 Responsabilizâr-se por lodo e qualquer dano ou prejuízo câusâdo por sêus êmpregados. ou
íepíesenlantes. dÍeta e indiretamente, ao adquirente ou a lerceircs, inclusivê aos decoÍrentês de
servços ou aqursiçõês com vícios ou defeitos, constâtáveis nos pÍâzos da garanlia
5.6 PÍestâr lodos os esclarecimentos que forem solicilados pela CONTRATANTE, obrrgando-se a
atendeÍ, de imêdiato. todas ãs aeclamâçóes a respêito da qualidade do serviço.
5 7 Cumprir com as dêmais imposições do instrumento convocatóriol
58 Prestâr os serviços de foÍma mêticulosâ e conslante, mantendo-os sempre êm pêrfêila ordem e

59 Comunicar à CONTMTANTE por escrito, qualquer ânoÍmâldade no seÍviço e prestar os
êsclarêcimêntos nêcêssários:
5 10 Não transÍeÍiÍ â outreÍn no todo ou em parle, â execuçáo do conlrâto, salvo com prévia e expÍêssà
autoÍizaçáo da Contratanie:

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

61 Fornecer todos os subsidios nêêêssános ao desempenho da âtlvidade da CONTRAÍADA
encamrnhando os documentos necessàíios à âdêquada realizaÉo dos servtços
6 2 Efeluar o pagamento em observância á fomâ êstipuleda pela administração no pÍazo estabelecido
nesle PÍolelo Básrco
6 3 Repassar todas as informaçóes necessáÍâs pâra â píeslaÉo dos serviços, obieto destê PÍôiêto
Aásrco
64 lnformar ao licitante sobre novas ocoÍrências relacionadas com a execução dos sêíviços. e

drIgenciar nos câsos que exigem pÍovidências coÍretrvâs,
6 5 F,scal,zar e àcompanhaÍ a execuçâo dos seÍvços
66 Man estar-se íormalrnente em todos os átos relativos à execuçáo do contralo, em especial na
âp[caçáo de sançóes e âlteÍaçôes do mesmo.
6 7 ForneceÍ à contÍâladâ lodo tipo dê infoÍmaçáo intêÍna essenciel á realizaÉo dos íoÍnecimentos
6 8 ConÍerir todá ê documenteçáo técnica gerada e apresentâda durante â êxêcução do obieto,
efetuando o seu âtesto quando a mesma êslivêr em coníormidâde com os padróes dê informêçáo e
quâlidêde exigidosi
69 HomologaÍ os Íornecimentos exêcutados quando os mesmos estrverem de âcordo com o
especrfrcado no PÍoleto Básico.

7. oa FrscalrzaÇÀo Dos sERvrços:

7 1 A Contratante âcompanhaÍá a exêcuçáo dos servlços
têÍmos da Lei

mêdÉnte de fiscel e geslor de contralo nos

8, DO PAGAMENTO:

81 O pagâmento será feito pê{a PÍefeituÍa lÚuniclpal de Alto Alegre do Pindaré, em moêda correnle

naciona, mediante ÍÍansferênciâ Bancária EletÍônicâ, direto na Contê da Contratadâ, dêvendo ser

êfêiuado o pagamenlo dê uma vêz após a conclusáo da formaçào nos teÍmos da alinea'b', inclso XIV

do arl 40 da Ler Federal n' I666/93,

81 1 A CONTRATADA deveÍá proiocolar na sêde desta PrêíeituÍa a solicitâção de pagamênto.

âssrnada e cârimbada pelo Íepresenlante legâl da empÍesa em papel timbrado, conlendo o no do
pÍocesso lcitatório, as infoÍmaÇóes para crédito em conta corÍente como: nome e nÚmêro do Eanco

nome e númeío da Agéncra ê número dâ conta anexando â Nota Fiscal devidamente alesta, êíndida

sem rasura em letÍa bem iêgível juntamênte com cópiâ do conÍato, cópia da nota de empenho como

também as demais certrdóes atuâlizadas Certiíicâdo de Regularidade de S uaÉo do Fundo de Garantia

($

M,nurâ do Ed lal- PÍegão Elelrônrcô no-/2023 - CPÚPMMP/MA
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pREFEtruRA MuNtctpal- DE aLÍo al-EGRE Do PINDARÉ - MA

av. Joáo xxlll, S/N - cênt o
CNPJ: 0í.612.8320001-21

do Tempo de ServiÇo - FGTS. Certidáo de Débilos Trabalhistas - CNDT, Certidáo Negativa de Debilo

lunto á Previdência Social - CND, Cerlidão Conjuntâ Negâtiva de Débiios Reletivos a TributÔs Federais e
à Divida Ativa da Uniáo, expedida poÍ órgáos da Secretaria da Receita Federal do BÍâsrl e da

ProcuÍadoria Gêral da Fazenda Nacional, e certrdôes negâtivas de débilos expedidas por órgáos das

SecÍelalas oe Fazenda do Fstado e do I\runicipio.

82 Como cond,çáo paÍa Administrâçáo efetuâr o pagamento, ê licitanle vencedora devêrá manteÍ as
mesmas condiçôes de habililaçâo.

I3 A notâ írscalÍâturâ deverá ser êmildâ pele própria ContÍaiâdâ, obrigaloriâmênte com o nÚmerÔ de

inscriçáo no CNPJ com que Íoicadastrâdo no departamento de câdasÍo de fornêcedoÍes da PÍefe(uÍa
lúunlcipal de Alto Alegre do PindâÍé, constanie ainda dâ Nola de Empenho e do ContÍâto, náo se
âdmitindo notas fisca§/faturâs emitdas com oulro CNPJ, mesmo de filiâis ou da mâtdz

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

91 ATESTADO de cêpâcidade técncâ ÍoÍnecido por pessoas jurídicâs de direilo público ou prvado

comprovendo que o licÍlanle íoÍnece ou forneceu produlos compalíveis com o objelo deste pregáo não

sendo admitidos âtêslados genéricos sem especificêÍ os itens;

9.2 PaÍa fins dê compÍovâçáo de habilidades nêce§sárias ao desenvolvrmento dos Íebalhos pÍopostos,

deve-se exrgrr comprovaÉo no momenlo da assrnatura do ContÉto, poÍ parte do lic ante de dispor de

Equipe Téc;ica paía o tíeinamento/capacitaçáo, indicando qual a graduação de nivel supenoÍ do

pÍofissional

I 2 1 A compÍovaçào de que o proíissonal rntegre o quadÍo de empresa, deve ser demonsÍada aÍavés
de um dos documênlos abaxo

a) Cóp â da íicha de Registro de Empregêdos - RÉ ou
b) Cóplâ da íolha do Livro de Registro de Empregados. ou
c) Cópia do Ato Constitutivo ou do Ceíificado de CondiÉo de Microempreendedor êm vigor.

devrdamente Íeg stÍado, no qual conste o nome pÍoíissional indicado, ou

d) Cópia de Conirato de PresleÇão de Serviço êntre a Licitante e o Profissionêl

í0. oos PRAzos:

T01 Sêrá lavÍado instrumenlo confêtuêl que deveÍá ter sua vigência e prazo de execuçáo ate 120
(cento e vinle) diês e partir da dâlâ sua assinalurâ

íí, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:

11.1. O cronograma de deseínbolso sêíá reahzado em Única etapa a panií da conclusão do Íeinamento
e capactaçào, nos lermos da alinea b' rnciso XIV do art. 40 da Lei FêdeÍal n" 8.666/93.

PREGÃo ELETRôNtco N'-/2023 - cPUPMAAP

ANEXO II
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lRublica no

PINDARÉ . MA

(&'
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO

Av. João xxlll, S/N - centÍo
cNPJ: 01-612.832/0001-21

OECLARAÇÃO

REf,: PREGÃO ELETRÔNICO NÔ-/2023 - CPL/PMAAP

representanie legâl o (a) S(a).......... ...... ponadoÍ (a) da Cl n'.. ... ...... e do
CPF n' .., DECLARA, sob as sançôes admmisÍalivas cabívêis e sob as penas da lei. em
espêcial o aí 299 do Código Penal BrasileÍo que:

l) Quento a empregar agentes incâpazês ou Íelativemênte incapazês; consoanle o disposto no

lncrso V do Arl 27 deLein' 8.666. de21 deJunho de'1983. acrêscido pela Lei nÔ 9 854. de 27 de
oulubrodê 19gg que náo possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito)
anos em tÍabalho notuÍno. perigoso ou rnsâlubre. e em quâlquer trabalho menoÍes dê'16 (dezesseis)

anos. sâlvo na condiçáo de apÉndiz a partir de 14 (quâloÍze)

2) Quânto a condição i,E/EPP/COOP. esta empresa está excluÍda dâs vedações constanles na Ler

Complementâr no 14712014 e. na p.eseole deta. é consideÉdâ

Mú-;G;;Eã,i;i:-p-ãGaEÉ;6;ã;L/202 PMMP/MA

inscrita no CNPJ no............ por inteÍmédio dê seu

lúICROEMPRESA. coníorme Lei ComplementaÍ n' 14712014;

EMPRESA DE PEOUENO PORTE coníorme LeiComplementaÍ no 1472014.
COOPERATIVA, conÍorÍne ânigo 34 da Lei Fede.al í1' 11 48812007.
Não é ME/EPP/COOP

3) Quanto âo pleno conhecimênto e atendimehto às exigências de habilitação; que esta empresa
atende a todos os reqursitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicaçáo do obieto
e do preço oferecido os quáis atendem plenâmentê ao Edilal

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo dê licitar; nos lermos do adigo 32, § 2 o, da Lei Federal

n" 8 666/93. que até a presente data nenhum fato ocoÍreu quê ê inabilite a parlicipar da

CONCORRÊNCIA em epigraÍe. ê que contra ela náo exisie nenhum pedido de falência ou concordala
Declara outrossim. conheceÍ na íntegra o Edilal e que se submele a todos os sêus lermos

a Dêclaía aindâ, nos iermos do ânigo 9o. lll, da Ler Fêderal n'8666/93, que náo possur eÍn seu

ouedÍo funcronâl servidor público ou dirigenle de óígáo ou eniidâde contralante ou íesponsável pela

hcitaçáo
b Óeclara também, nos teÍmos do arligo 90. I e ll da La Federal n.o 8.666/93, quê não lncide em

suas hipóteses vedadas

5) Quanto a elaboÍaÇâo independente de proposta:

â) A pÍopostâ anexa íoi elaborada de maneira independente (pelo licitanie), e que o conteÚdo da
proposta anexa náo íor, no todo ou em parte, diretâ ou indiretâmentê, informêdo a, discutido com ou

iecebrdo de quãlquêr outÍo particrpanle potencial ou de falo da (identiíicaçáo da licitaçáo), por qualquer

rneo ou por quêlquer pessoa,
b) A inlenção de apresentar â proposta anexa não Íoi informada a, disculido com Ôu recebido de
qualquer outro parlrcipante potencial ou de fato dê (identificaÇáo da licilação), por qualqueÍ meio ou poí

c) Que náo leniou poÍ qualquer meio ou por quelquer pes§oa, influir nâ decisão dê quêlqueÍ ouÍo
partiÔpanie polenciâl ou de fato da (ldêntificaÇáo da licllação) quanto a participar ou não da reÍerrda

hc açáo



Folhas nu

Processo no(8
PREFEITURA MUNICIPAL OE ATÍO ATEGRE DO PINDARÉ . MA

av. Joáo xxlll. S/N - C€ntro
CNPJr 0'l.612.E320001-21

Rublica no

diretâ ou tndirêiamente.
fato da (identrficação da

d) Oue o conteúdo da proposta ânexê não será, no todo ou em parle,

comunrcado a ou disculido com qualquer ouÍo participanie potenciâl ou de
lrcitação) antes da adJudrcâçáo do objeto da Íefêridâ liolaçãoi
e) Ouê o conteúdo da propostâ enêxa não foi no todo ou em parle, dÍêta ou indirelamente,
â drscutido com ou recebldo de qualqueÍ integÍantê de (órgáo licitante) antes da abertura oÍcial das
propostês
í) Oue está plenamente ciente do teor e da extensão destâ declaraçáo e quê detém plenos poderês e
informaçóes pâÉ fiÍmá-la.

Local e daia
Nome e assrnâture do representante legal

[ObseNação: em caso afimativo, assinêlar a rcssalva acima - Esta declaração deveÍá seí emltida em
papel que iclentiíique o orgáo (ou empíesa) emissorl
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Procêsso no_

Rublica no

av. Joâo xxlll, s/N - cêntro
CNPJi 01.612.832/0001-21

PREGÃO ELETRôNICO NO /2023 - CPUPMAAP

ANEXO ÍI

MODELO DÊ PROPOSTA CO',IERCIAL

PÍezados SeflhoÍes.

Submetemos à apÍêciação de V Sâ proposia nos termos descritos abâlxo, assumindo inlerÍa
Íesponsâbrlidade pelo seu leor ê as demais obrigâÉes eslabelecidas no ed lale seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE
CNPJ
TELEFONE/FAX.
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1, PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEII DESCRIÇÀO OO OAJETO UNID. QUANT,
VALOR

MENSAL
VALOR
ANUÀL

Alto Alegre do Pindare (MA), 

- 
de 

- 

dê-

Assinaiura do Íepresentante legal da empÍesa

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALIGRE DO PINDARÉ

2. PRAZO OE VALIDADÊ DA PROPOSTA:
3, PRAZO PARÁ EXECUÇÁO OO CONTRATO:
4, CONDIÇÔES DE PAGAMENTO:
5 DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAÇÔÊS DO REPRESENTANTE OUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOÍnE, RG, CPF,

Endêreço)

úln-uladoEdilaÉPÍegãóÉlelÍônicon"-/2023-CPLlPMMP/rvla
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fuotican"'ê--
PREFEIÍURA MUNICIPAT DE ALTO ALEGRE DO PINDARE . MA

Av. João Xxlll, S/N - cêntro
CNPJ: 0í.612.832/0001'2í

pREGÃo ELETRôNtco N' /2023 - oPUPMAAP

coNTRATO N' _/2022lPMAAP

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRÂTO

LÂZER E A

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM o MuNtcipto DE ALTo aLEGRE
Do ptNDARÉ, arRAVÉS oA sua sÊcRETAR|a
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E

CNPJ
NA FORMA ABA|xOi

O MUNIC|PIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ]MA. ATTAVéS dâ ATTAVéS dA SUE SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUcacAO ESPORTES E LAZER sediada nâ Av. João Xxlll, S/N ' Centro Alto

Aegíe do Pindaré/lúA. CNPJ No 06 085 197/0001-95, doravante designada COiIIRATANTE nêste ato

íepiesentado respectvãmente pelo Secretário de EducaÉo, Esporte e LâzeÍ Sr. fLAVIO OLIVEIRA

VIÁNA. bÍasileiro. casedo portâdor da Cédula dê ldentidade RG n" 14632612000-6, e inscrilo no CPF

sobon'OO7 12542345. Íesidente e domiciiiado ná RuaJ P Almeida, n'4531 Bârno -Rural, CEP n'
65 398-000 nesta Crdâde. ê do outro lâdo a Empresa

''iTi;'ill3o"* 
o"Áo 

"X?

-ê 

inscÍita no CPF sob o no 

---, 

doravanlê dênominâdâ

s,nrptesrnente COl{faatADA submetendo_sê as pa(es às disposiçóes conslantes nos têrmos dâ Lel no

8666 de 21 de iunho de 1993, da Ler n' 10520, de 17 de julho de 2AA2. da Lei dê DiÍêlrizes

Orçâmêntánas vLgenie e do Decíêio n" 7983 dê 8 de abÍil de 2013, aplicando_se também os
procedrmentos deierminados pela Lei ComplemenlaÍ 12312006 ê na Lei n0 8 078, de 1990 - Código de

befesa do Consumidor, Íesolvem celebraí o presenle Conlrêto, tendo êm vista o resullado da licitêçáo
procêdida na modalidade Prêgão Elekónico n." 

-/2O23iCPLIPI,I]AAP 

e do Processo AdministÍetivo
n." 389/2023lsecretária Munúipalde EducaÇão, Esporte e Lazer, com fundamento dâ Lei n''10 520,

de T7 de lulho de 2OO2 do Decreto no 10024, dê 20 de setembro de 2019, da Lei n" I666, de 21 dê

lunho de í993 da Ler n" 10 520 de 17 dê julho de 2OO2 e na Lei n' 8.078 de 1990 - Código de DeÍesa

do Consumidor mêdrantê as seguintês cláusuiâs ê condições:

i. cLÁusuLA PRtMEtRA - oBJETo

1 1. O objeto do presente instrumento é ê Contrataçào de empresa para rcalização de trêinamento.
capacita;ão, êncontros formetivos e oÍicina de contação de história para os profissionais dâ áÍêa

da Educ;ção, no Municipio de alto Alegre do PindaÍé/MA, que será prestado nas condições

estabelêcidas no POêlo Báslco e demais documentos lécnicos que sê êncontÍam anexos âo

lnstrumento Convocatório do certame quê deu origem a este inslrumento conlrâtual.

12. Este TeÍmo de Conlrato vincule-se ao lnstrumenlo Convocatório do Eddal em epigrafe e sêus

ânexos. rdentiÍicado no preámbulo acime. ê à pÍoposta vencedoÍa, independenlemenle de lÍânscrição

2. cLÁusuLA sEGUNDÂ - vtcÊNcla

2 1 O píazo de vrgência deste Têrmo de Contraio terá inicio a partií da dâla de assinatura do conlrato

qle deverá teÍ vigência de 120 (cenio e vinte) dias

inscrita no CNPJ sob o no estabelecrda nê

r,f ,"ú1ê doEãllâr P,.Sàô Êletíô" 
-/2023 
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3. cLÁusuLA TERcEtRA - Do vaLoR oo coNTRATo

3 1 O valor tolal da conlrâtâçáo ê dê R§
3 2 O cÍonog râma de desem boiso será realizado em únicâ êtape nos lêrmos dâ alínea b 

' inciso XIV
do art 40 da Lei FedeÍal n" 8.666/93.
33 No valor acima esláo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indirelas decoíenies da
execuçáo do objeto rnclusivê iributos ê/ou impostos. encargos sociais, tÍabalhistas, prcvidencrános,
Íscais e comercias incidentes bem como taxas de licenciamenlo administração, frete, seguro e outros
necêssários ao cumprimento rntegraldo objelo da conlrataçáo

4. cLÁusuLA euaRTA - oorAÇÃo oRÇaÍúENTÁRla

41 As dêspesas decoírenles dêsta conlratação estáo programâdas êm dotaçáo orçamentária própria
prev sta no orçamenio do l\runicipio. paÍa o exercicio de 2023. na classiíicação abaixo:

O2üAO SEÇREÍARIA DE EDUCAÇAA .ESPARÍE E LAZER
12 122 0A46 2012 OOOO MANUT EFUNC DA SEC AIUNIC DE EDUCAÇAO
3 3 90 39 00 OUTROS SERy/ÇOS DE rERCE/ROS PESSAA JURID|CA

5. cLÁusuLA eutNÍA - Do PAGAMÊNTo

51 O pagamento será feito pelê Prefeiturâ Municrpal de Allo Alegre do Pindaré, eín rnoeda coÍÍênie
nacronal. medianle TransíeÍênciâ Bâncária Eletrôoica, düeto nê Contâ dâ Contralada e será eÍeluâdo dê
umâ vêz âpós a conclusão da formâÉô nos lermos de âlinea "b". inciso xlv do ârt. 40, de Lei Federal n'
I666/93i
51 1 A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefêiture a solicitaçáo de pâgâmento
êssinadâ e cânmbada pelo representanle legêl da empresa em papel timbrado, contendo o no do
processo licitatório, as informações para cÍédito em conia coÍrente como: noÍhe e nÚmero do Banco,
nome e númeÍo dâ Agência e número dâ cohlê ênêxando a Nola Fiscal devidâmente atesta, emitida
sem rasura em lelra bem legivel, juntamente com cópia do contrato, cópiâ da nota de empenho como
lambém as demars ceíidõês alualizadas Certiíicado de Regulâridêde de Situaçáo do Fundo de Garanlla
do Íempo de ServlÇo - FGTS. Cêrtidáo de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Dêbiio
junto à Píevidênciâ Social CND Certidáo Coniunta Negativa de Débitos Relativos a T butos FedêÍais e
à Divrda Alivâ da Unráo expedida poÍ óÍgãos da Secretaria da Receitê Federal do Brasii e da
PÍocuÍadoria Geral da Fazenda Nacional, e ceÍtrdões negativas de débitos expedldas por óÍgãos das
5ecrelâ1às de Fazenda do Fslado e do Àrunrc;pro
5 2 Cono condiçáo para Admnislrâçáo efelúar o pagamento. a licttante vencedora deverá manteÍ as
nrcsnas condções de habilúaçáa
5 3 O recebimenlo não exclui â responsabilidade da Conlratada pêlo peíeilo desempenho do material
íornecdo cebendo-lhe sanar quaisqueÍ ÍÍêgularidades detectadas quândo da utilização do ÍeÍerido
matenal
5 4 A notâ Írscal/íatuÍa deverá seÍ emitide pela própÍia ContÍatada, obrigatoriamente com o nÚmero de
rnscíÇáo no CNPJ. constênte da Nota de Empenho e do Contreto, náo se admitindo notas fiscais/faiuras
emitrdâs com outro CNPJ mêsmo de íliais ou dâ mâtriz.

6. cúusuLA sExra- REAJUSTE E aLTERAÇôES

6 1 O pÍeÇo conÍêtâdo é íixo e iríeajuslável
62 Eventuais altêraçóês conlratuais ÍegeÍ-se-ão pela disciplina do art.65 da Lein'8.666. de 1993

Mnula do Edrâ - Prêgão Elel.ônico n'-/2023 - CPUPMMP/MA
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6 3 A CONTRATADA é obrigada a âcelar, nas mesmas condições contraluais, os âcréscimos ou

sLrpressóes que se íizerem nécessários, até o limite de 25a/o lvinte e cinco por cento) do valor inicial

âtLalizâdo do conÍato.
ô4AssupressóesÍesultentesdeacoÍdocelebÍadoentreaspaílescontÉtantespodeíáoêxcedeío
lim[e de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial âtuâlizado do contÍato

7. cLÁusuLA sÉÍlMA- DA PREsraÇÀo Dos sERVIÇos

71 As condições da preslaÉo dos seNiços sáo equelas previslâs no TeÍmo de Refêrência'

documênto integrante e apênso a este contrato

L cLAúsuLA otrAva - FlscaLlzAÇÃo

8 1 A fiscalização da exêcuÉo do objeto será eíêtuada por Representante designado pela

CONTRATANTE,

9. clÁusuLA NoNA - oBRIGAçÔES oa CoNÍRAÍANTE E DA ooNÍRATADA

9 1 As obrigâções dá CONÍMTANÍE e da CONTRATADA sáo êquelas previ§tas no Projeto Básico

í0. cLÁusuLA DÉclira- saNÇÔÊs aDMlNlsÍRATlvas

10 1 Comete rníÍâçáo administrativa nos teÍmos da Lei no I666 de 1993 e da Lei no 10 520 de 2002' a

ConlÍatada que:

1011 inexecutar total ou parciâlmente qualqueÍ das obrigaçóes assumidas em decorrênôE da

contÍalacáo
t0 I 2 ensela. o retaÍclamento da êxecuçào clo oblêlo.
'10'1.3 fraudâr na execuçáo do contrato;
10 1 4 comportar-se de modo inidôneo
101 5 comeler íraude fiscê|.
10 1.6 náo manlivêr a ProPosta.

1 0 2 A Contrâteda qu e comeier quelqueí das infÍaÇôês d iscíiminadâs no subitem acima íicaÍá s ujeita

serr píe,u'zo da Íesponsabrhdaoe crvlle cr mrnal ás segulnles sanções'

lO2l advertênciâ porfallas leves. assim eniendidas aquelas que não âcaÍetem prejuizos signiíicâtivos

para a Contratante,

1O 3 multa moÍatóÍia de 0.3% (zêÍo vírgule lrés por cenlo) poÍ dla de alraso rnlustrficedo sobre o vâlor da

pãr""ià 
'"ãaÀpr,àr, 

uiaa dala do eíeii;o inadrmplemento, observândo o lrmte de 30 (tnnta) dias

1031 multa compensêtÓÍiâ de 10% (dez por cênto) sobíe o valor lotâl do contÍalo no cêso de

rne<êcução total do obieto'i;i;;;;; ;; ;;;ecuÇão parcral a multa compensatória, no mesmo percentuâl do subilem âcrma

se'â apl'cada de ioÍrra propoÍcloflâlà obngaçào rnadimplida'

ió ã.ã'.rip"n.a. a" r,ôitaie lmpedrmentó dê contÍalaicom o orgào entdade ou unidade admhistÍativa

pàià quãiã'Àari"i.t,"çeo Públicâ opera e atua concretamênte' pêlo prêzo de âte dois anos'

ú,tuG dô Éd,("r P.erã-o Elet,ôn,co lr" 

-/,o'?3 
- CPUPMAAP/MA
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1034lmpedimento de lcitar e contrátêr com o Muncipio de Allo Alegre do Pindaré/l\IA com o

consequenie descredencramenlo no Sistemâ de Cadasiro Próprio da PMMP/MA pe{o prazo dê ate

1035 dêclaraçào dê inidoneidade para licÍlar o! contíalar com a Administração PÚblice enquanto
peÍdurarem os Ínotivos deteÍminántês da puniÇão ou êté que seja promovrda a reabrhlâÇão perante a
próprie autoridade que âplicou a penalidâde que será concedida sempre que a Coôtíatâda ressaÍcir a

ContÍaianle pelos prejuizos causados

10.4 Também ficam suieitês às penalidades do aÍt. 87, lll e lV da Lei n'8 666, de 1993, a ContÍelâda

1041 tenha soindo condenação
de quaisquer tributos;
104.2 tenha pÍalrcâdo atos rlicitos visando a fÍustrâÍ os objetrvos dâ licileÉo,
lO43 demonslÍe náo possutr idoneidade para contÍatar com a Administração êm virtude de alos ilicdos

píâlicados

1O 5. A apliceçáo de quêlquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assequÍará o aontraditórp e a ampla defesa á ContÍalada, observando-se o procedimento previsto na Ler

no 8 666. de 1993

106 A âutoridade compelente na aplicaÇão das sanÇões levaÍá em consideraçáo a gÍâvidade da

conduta do inírator o caráter educálivo dâ pena, bem como o dano causâdo à Administraçáo, observado
o principio da pÍopoÍcionalidade

107 As pênalidades serão obÍigatoíiamenle íegisÍadas no Sistema de Cadastro Próprio da
PI\4AAP/MA

,I1, CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - RÊSCISÃO

(&

deírnitiva poÍ pratrcâr, poÍ meio dolosgs, íraude fiscál no recolhimeflto

111OprêsenteTennodeContralopoderáserrescindidonashipótesespÍevislasnoâd78daLei no

I666. de 1993, com as consequências rndicadas no aÍt. 80 da mesma Lel, sem pÍeluizo dês sânçóes
aplicávêis

í1 2. É adnlssível a íusão, crsão ou incorporaçáo da conlratada com/êm oulra pessoa jurídica, desdê
que sejam obseÍvados pela nova pessoa juridica todos os Íequisítos de habilitaçáo exigidos nâ licitâçáo
oÍiginel: sêlâm mântidâs as dêmâis cláusulas e condições do conÍaloi não haia prejuízo à execuçáo do
oblelo paciuado e haja a anuência exprêssâ da Admrnistreção á continuidade do contrato

11 3 Os casos de Íêscisão contratuai seráo formalmêntê molivados, âssegurândo-se à CONTMTADA o
drrelto à prévra e âmpla defesâ

11.4 A CONTRATADA reconhece os dire[os dá CONÍMTANÍE em caso de rescisáo ádmLnisÍalivê
previsla no ad 77daLêin"8666 de1993.

11 5 O teÍmo de Íescisão será pÍecêdido de Relatório indicaiivo dos seguintes aspeclos, conforrne o

11 5 1 Balanço dos evenlos conlratuais já cumpridos ou parciaimentê cumpridos;
I T 5 2 RelaÇào dos pagamentos iá efetLrados e ainda devidos;
í 1 5.3 lôdênizaçóes e multâs.

trlinula do Edtal - Pregâo ElelÍón co n'_/2023 - CPUPMAÁP/MA
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í2. cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - vEDAÇoEs

12 1 É vedadoàCONTRAÍADA

12 1 1 Cauconar ou ulrlizaÍ este Têrmo de Contrêto pâra qualquêr operaÉo ÍlnanceÍâ,
12 12 lnterÍomper a execução contÉtuêl sob alegaçáo de inadimplemento por parle da
CONTRATANTE, salvo nos casos pÍevistos em lei

.t3. cLÁusuLA DÉctMA ÍERcEtRÁ - Dos casos oMtssos.

13 1 Os casos omissos seéo decrdidos pela CONÍRATANTE, segundo ês disposições contidâs nâ Lêi

n" 8666 de 1993. na Ler no 10520 de 2002 e demais normas gerais de hciteçóes ê contratos
admrnrstÍalrvos e. subsrdiaíramente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n'8 078. dê 1990 - Código
dê Dêfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contraios

14. cLÁusuLA DÉcrMA aUARTA - puBLtcAÇÀo

141 lncumbrrá à CONTRATANTE providenciar a publicaÇáo deste anstrumento, por extíêto, no Diário
OícralMuncípio. no prazo previslo na Lêi no 8.666, de 1993

1s. cLÁusuLA DÉctMA ourNTA- FoRo

T5 1 O Foro para solucionaí os litígos que decorÍeÍem dâ execuÉo deste Termo dê Conlrato seÍá o
da Comârcâ dê Sanla Luzia - MA, Íesponsável pelo Municipio de Alio Alegre do Pindeíé/MA.

PaÍa Í tmeza e validade do pactuado o presente Termo de Contrato foi lavrêdo em lés (tÍês) vias de
rguâlteor, que, depois de lido e âchado em ordem, vai assinado pelos contraenles

Alto Alegre do Pindaré - MA,

Responsável lega da CONTMTANTE

Responsável legal da CONÍRATADA

de......... .... .....dê2023.

TESTEI\,1UNHAS

íi.ira;a=;'râr-FÊõ;=l;iõ;e;-/2 PMAÁP/MA
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ANEXO V

DEcLARAÇÀo DE DISPoNIBILIDADE DE EQUIPE TECNICA

Prefeitura Municipâldê Alto AlegÍe do PindaÍé
AtI : COI\4ISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. CPL/PIVAAP

Reí.: PREGÃo ELETRÔNtco N" _/2023 - cPUPlraaP

A empaesa , inscrita no CNPJ no............, por rnlermédio de seu
Íepresentantê legal o (a) sr(â) . portador (a) da cl no.... e do
CPF n' . . , DECLARA, sob as sanções administretivâs cabivêis e sob as penâs dâ lei em
especrâl o art 299 do Cod€o Penâl Brasilêiro que em cumprimênto ao instrumento convocatóno
especrâlmêntê no sub[em '112 do Anexo l. dspóe de Equipe Técnicâ para o desenvolvimento do
prolelo de pesqursê conforme rêlaÉo abâixo:

A declaÍação acrma deverá ser aprêsentada no momenio da contratação, e âs compÍovâçôes
de gredueÇáo e titulaçáo devem sêÍ anêxadas, seguindo o previsto na cláusula 11 do ÍeÍmo de
ReÍêrénoâ (Anexo l), bem como, deve sê anêxado a comprovação de que o profissional integra o quâdro
da êmpÍesa

Ademais, DECLARA, sob as sanções administrelivas cabiveis e sob as penas da lei, em
espêcial o ârl 299 do Código Penal BrasileÍo que o(s) proíissional(is) integÍênte(s) da Equipe Técnica
rndrcado(s) âcima possui(em) vinculo com nossa empresa e que o(s) Íesponsável(is) técnico(s)
dêtento(es) dô(s) aieslado(s) de capacidade técnicâ sêrá(áo) o(s) íêsponsável(is) em todas as íases
desle pÍocedimento licitatóÍio ate a conclusão do objeto do contÍalo, náo sendo substituído(s). salvo
cesos de forÇâ meior, ê medEnte prévia concordância do Municipio, âpÍesentando para talfim, o acervo
do novo píoÍissional a seÍ incluido que deverá possuir igual ou supêrior qualiÍcaÉo cotn releção ao
anleÍroÍ. Dem como as dêmais compÍovações.

Locale dala
Nome e assinatura do leplesenianle legal

[ObseNaçáo em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esla declaração deverá ser emilida em
papel que identilique a ótgáo (ou empresa) emissorl

b>
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